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Comissão de Orçamento aprova
crédito suplementar de R$ 26,4 bi
As 81 solicitações feitas pelo governo federal e acolhidas pela comissão mista serão agora votadas
pelo Congresso Nacional. Os recursos destinam-se sobretudo à Previdência Social, às estatais, à

amortização da dívida pública e à folha de pessoal e encargos sociais

PÁGINA 4

Com a presença dos
presidentes do Senado,
Antonio Carlos Magalhães,

e da Câmara, Michel Temer
(foto), foi celebrada ontem
missa de confraternização, no
Salão Negro do Congresso.

Estrangeiro poderá
ser autorizado a
explorar bens
submersos no país
PÁGINA 9

Dono da Traffic
fala à CPI sobre
o contrato da
Nike com a CBF
PÁGINA 9

Plenário
homenageia
Gustavo
Capanema
PÁGINA 9

A homenagem a Capanema
vai marcar o centenário de
nascimento do ex-ministro

SENADO DEFINE CRITÉRIOS PARA A FIXAÇÃO DE TAXAS DE CARTÓRIOS
PÁGINA 3

Vai à Câmara projeto que autoriza
região integrada no São Francisco

PÁGINA 3

CAE acolhe correção
da tabela do

Imposto de Renda
PÁGINA 7

Idosos poderão
ter preferência
em processos

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

(CCJ) acatou ontem dois projetos que dão

prioridade de tramitação aos procedimentos

judiciais que tenham como parte pessoa com

mais de 65 anos de idade.

A atualização da
tabela foi proposta
por Paulo Hartung

PÁGINA 6

PÁGINA 10

O projeto aprovado pelos senadores também cria um programa especial para
desenvolver a região, constituída por diversos municípios de Sergipe e Alagoas
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A G E N D AA G E N D A
QUINTA-FEIRA, 7 DE DEZEMBRO DE 2000

Presidente
Antonio Carlos Magalhães

10h � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Hora do Expediente: destinada a homenagear Gustavo
Capanema pelo centenário de seu nascimento.
Pauta: PLC nº 31/99, altera a Lei nº 7.542/86, que
regulariza a pesquisa e exploração de bens afundados
e submersos em águas de jurisdição nacional; PR nº 79/
2000, altera a Resolução nº 78/98, do Senado, que dispõe
sobre as operações de crédito interno e externo dos
estados, do Distrito Federal, dos municípios e de suas
respectivas autarquias e fundações, inclusive concessão
de garantias, seus limites e condições de autorização;
PDL nº 257/99, renova a concessão à Rádio Globo de São
Paulo para serviço de radiodifusão sonora em onda média
em São Paulo (SP); PDL nº 174/2000, autoriza a
Associação Comunitária Dehoniana a executar serviço de
radiodifusão comunitária em Pindaré-Mirim (MA); PDL
nº 195/2000, que outorga permissão à Fundação
Francisco Cambraia para executar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada em Itapecerica (MG); e
Requerimentos nºs 570 e 571, de 2000, do senador
Edison Lobão, solicitando que sobre o PLS 125/2000
sejam ouvidas também a Comissão de Assuntos
Econômicos e a de Constituição, Justiça e Cidadania.

COMISSÕES

9h30 � CPI do Futebol
Pauta: depoimento do diretor-presidente da Traffic, J.
Hawila. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2
9h30 � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: PLS nº 204/2000, que dispõe sobre o registro de
aparelhos telefônicos celulares pelo sistema
denominado pré-pago, tornando obrigatória a
manutenção, pelas empresas operadoras, do respectivo
cadastro; instalação da subcomissão permanente
destinada a analisar acidentes que acarretem danos
ao meio ambiente; Diversos nº 38/99, que encaminha
ao Senado cópia da Decisão nº 351/99, bem como dos
respectivos relatório e voto que a fundamentam, sobre
acompanhamento de procedimento licitatório para a
concessão de áreas voltadas para a exploração,
desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural
(TC � 005.109/99-0); PLS nº 109/99, altera o parágrafo
único do art. 7º da Lei nº 9.478/97, que dispõe sobre
a política energética nacional; e PLS nº 63/89, que
dispõe sobre a construção de logradouros, de edifícios
de uso público e de veículos de transporte coletivo, a
fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras
de deficiência, nos termos dos artigos 227, parágrafo
2º, da Constituição federal. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 11
17h � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
Pauta: depoimento do advogado Pedro José Coelho Pinto,
sobre a Denúncia nº 1/2000 (contra o senador Luiz Otávio).
Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

PREVISÃO
PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

O presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, qualifi-
cou ontem de �boas e importan-
tes� as votações realizadas esta
semana pela Câmara dos Depu-
tados, onde foi aprovado proje-
to que reforça o poder da Re-
ceita Federal para combater os
crimes de sonegação fiscal, além
do projeto que cria o Fundo de
Combate à Pobreza. Em entre-
vista, Antonio Carlos disse acre-
ditar que os projetos de comba-
te à sonegação fiscal poderão
ser aprovados rapidamente pelo
Senado, sem modificações.

� Nosso desejo é resolver esse
assunto o mais rápido possível,
pois é importante para o país �
acrescentou o senador.

O Fundo de Combate à Pobre-
za, aprovado pela Câmara, já foi
anteriormente aprovado pelos
senadores. O projeto que per-
mite à Receita Federal cruzar
dados da Contribuição Provisó-
ria sobre Movimentação Finan-
ceira (CPMF) com as declara-
ções do Imposto de Renda das

ACM prevê aprovação no Senado
de projetos contra a sonegação

Presidente da Casa saudou as votações realizadas esta semana pela
Câmara, considerando as propostas �importantes para o país�

Orçamento pode ser votado até o dia 15

Maguito quer
Goiás, Tocantins

e DF fora do
horário de verão

Antonio Carlos
Maga lhães
espera que os
projetos sejam
vo tados
r ap i damen t e
no Senado

pessoas físicas e jurídicas, para
verificar indícios de sonegação
fiscal, foi aprovado pelos depu-
tados e agora será apreciado
pelo Senado.

Essa proposta se articula com
outros dois projetos para dar ao
governo meios de reduzir a eva-
são de impostos no país e arre-
cadar recursos para elevar o sa-
lário mínimo dos atuais R$ 151

para R$ 180. Um dos projetos
busca acabar com a elisão fiscal
(planejamento tributário que as
empresas usam para explorar
brechas legais e reduzir a carga
de tributos). O outro permite à
Receita quebrar o sigilo bancá-
rio dos suspeitos de sonegação.
Ambas as propostas estão na
pauta de votação da Câmara dos
Deputados.

Após participarem da missa
de confraternização de final

de ano do Congresso
Nacional, ontem, o

presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, e
o presidente da Câmara dos
Deputados, Michel Temer,

tiveram uma primeira
reunião para discutir a

votação do Orçamento Geral
da União para 2001 e a

convocação extraordinária
do Legislativo no início do

ano que vem.
Antonio Carlos manifestou a

esperança, em entrevista
concedida após a reunião com
Temer, de que o Orçamento

seja votado até o próximo dia
15, graças aos acordos que
permitiram desobstruir a

pauta de votações na Câmara
dos Deputados. Os projetos

de interesse do governo para
combater a sonegação fiscal,

que começaram a ser
aprovados pela Câmara e
deverão ser enviados ao

Senado, terão prioridade nas
votações, acrescentou

Antonio Carlos.

De acordo com o presidente
do Senado, os trabalhos
legislativos neste ano
poderão terminar no
próximo dia 15. Já a

convocação extraordinária
do Congresso Nacional,
necessária em função da

reedição de medidas
provisórias, poderá ocorrer

entre 10 e 15 de janeiro.
Antonio Carlos Magalhães

anunciou um outro
encontro com o

deputado Michel Temer para
concluir os entendimentos.

O senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) pretende excluir da região em
que vigora o horário de verão os
estados de Goiás e Tocantins e o
Distrito Federal. É o que prevê pro-
jeto de sua autoria apresentado em
novembro e encaminhado inicial-
mente à Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).

O senador recorda, na justifica-
ção da proposta, que o horário de
verão foi implantado pela primeira
vez na Europa durante a I Guerra
Mundial, quando a economia exi-
gia o racionamento de energia. Na
sua opinião, porém, a medida só
tem real utilidade quando pratica-
da em regiões de grandes latitudes,

como o conti-
nente europeu,
onde os dias são
muito mais lon-
gos durante o
período de verão.

�Ao contrário
do que se verifi-
ca nas grandes la-
titudes, na linha
do Equador a
duração dos dias

e das noites é praticamente a mes-
ma ao longo do ano inteiro�, com-
para Maguito, lembrando que o Bra-
sil é o único país do Hemisfério Sul
a adotar o horário de verão. Na re-
gião do Distrito Federal, observa o
senador, o dia mais longo do ano
dura 13 horas e quatro minutos �
tem apenas uma hora e quatro mi-
nutos extras de sol.

Essa pequena vantagem, de acor-
do com o senador, não compen-
saria o sacrifício feito pelos traba-
lhadores que têm de acordar cedo
e se deslocar, ainda no escuro,
para os seus locais de trabalho. Ele
considera ainda �pouco expressi-
va� a economia de energia real-
mente obtida com a implantação
do horário de verão em Goiás e no
Distrito Federal.

Maguito vê muito
sacrifício para

pouca economia
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RESULTADO DA ORDEM DO DIA

QUARTA-FEIRA, 6 DE DEZEMBRO DE 2000

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa

Os estados e o Distrito Fede-
ral fixarão o valor dos emolu-
mentos pagos pelos atos notari-
ais e de registro, devendo esses
valores corresponder ao efeti-
vo custo e remuneração dos ser-
viços prestados. Projeto nesse
sentido, enviado pelo governo,
foi aprovado ontem pelo Plená-
rio do Senado e vai agora à san-
ção presidencial.

Já aprovado na Câmara, o tex-
to regulamenta dispositivo da
Constituição segundo o qual lei
federal estabelecerá normas ge-
rais para a fixação desses emo-
lumentos. Conforme o projeto,
os estados e o Distrito Federal
levarão em conta, ao fixar os va-
lores,  a natureza pública e o ca-
ráter social dos serviços notari-
ais e de registro. O projeto tam-
bém determina que os emolu-
mentos constarão de tabelas e
serão expressos em moeda cor-
rente do país.

O projeto proíbe estabelecer
como base de cálculo de emolu-
mentos valores não equivalen-
tes ao negócio jurídico realiza-
do, salvo no caso de imóveis,
quando prevalecerá o maior va-
lor estabelecido entre o valor do
contrato, a avaliação judicial e
a tributação fiscal. O texto proí-
be também instituir taxa sobre

os emolumentos.
As normas valem para os car-

tórios de notas, registro civil,
registro de imóveis e de títulos
e documentos, entre eles os car-
tórios judiciais. O projeto teve o
voto contrário dos senadores
Roberto Freire (PPS-PE), Paulo
Hartung (PSDB-ES), Heloísa He-
lena (PT-AL), Eduardo Suplicy
(PT-SP), Maguito Vilela (PMDB-
GO), José Eduardo Dutra (PT-
SE) e Geraldo Cândido (PT-RJ).

Relator da matéria, o senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) expli-
cou que o projeto atende a uma
exigência constitucional e que o
assunto ainda demandará muita
discussão no âmbito dos estados.
Ele se manifestou contrário a
emenda proposta pelo senador
Pedro Simon (PMDB-RS), que
acabou sendo rejeitada.

Os senadores Roberto Freire e
Heloísa Helena manifestaram-se
contra o projeto. Freire lembrou
que o lobby dos cartórios foi um
dos mais poderosos que atuaram
na Assembléia Nacional Constitu-
inte e que a atividade cartorial
no Brasil é um verdadeiro �pre-
sente de príncipe�. Heloísa Hele-
na disse que, se a atividade
cartorial não desse lucro, os que
a conduzem não continuariam
realizando esse serviço público.

Com 61 votos favoráveis e um
contrário, o Senado aprovou on-
tem projeto dos senadores Ma-
ria do Carmo Alves (PFL-SE) e
Renan Calheiros (PMDB-AL) au-
torizando o Executivo a criar a
Região Administrativa Integrada
de Desenvolvimento do Velho
Chico e a instituir o Programa
Especial de Desenvolvimento da
área. O texto agora vai à delibe-
ração da Câmara.

O projeto regulamenta os arti-
gos 21, 43 e 48 da Constituição,
que tratam da formulação de pla-
nos regionais de desenvolvimen-
to. A região administrativa será
integrada pelos municípios de
Neópolis, Santana de São Francis-
co, Propriá, Cedro de São João,
Telha, Brejo Grande, Ilha das Flo-
res e Pacatuba, no estado de
Sergipe, e de Penedo, Piaçabuçu,
Igreja Nova, São Brás e Porto Real
do Colégio, no estado de Alagoas.

Lembrando que as desigualda-
des regionais têm sido uma gran-
de preocupação dos nordestinos,
Maria do Carmo Alves disse que
pouco se fez até hoje para reduzir
os efeitos da seca no Semi-árido.
Em sua opinião, a criação de regi-
ões administrativas de desenvol-
vimento vem ao encontro da re-
dução das desigualdades regio-
nais. Ela apontou as regiões de de-
senvolvimento do Distrito Fede-
ral e de Juazeiro e Petrolina como
dois exemplos que indicam a con-
veniência da criação da Região de

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) realizará em
março do próximo ano seminá-
rio para tratar da dolarização da
economia de vários países da
América Latina. Segundo o rela-
tor do Grupo de Trabalho sobre
Assuntos Monetários da CAE,
senador Eduardo Suplicy (PT-
SP), a dolarização avança na
região com a adesão do Equa-
dor à moeda norte-americana e
a possibilidade de que o mesmo
ocorra em El Salvador e no Mé-
xico. Além disso, as autoridades
governamentais dos Estados
Unidos e economistas de reno-
me têm defendido que os países
latino-americanos, inclusive o
Brasil, desistam de suas moedas.

Do seminário participariam
vários especialistas no tema,
entre eles o economista Celso
Furtado; o deputado Delfim
Netto (PPB-SP); o presidente do
Banco Central, Armínio Fraga; o
ex-ministro da Fazenda Rubens
Ricúpero; o economista Paulo
Nogueira Batista Jr.; e o diretor
do Instituto de Estudos Interna-
cionais do Itamaraty, Samuel
Pinheiro Guimarães. Os dois úl-
timos falaram brevemente sobre
o tema na sessão de ontem da
CAE. Segundo Nogueira Batista,
o Brasil corre o risco de ficar
cercado de países dolarizados,
inclusive a Argentina.

Desenvolvimento da Foz do Rio
São Francisco.

Renan Calheiros se manifestou
nos mesmos termos, assim como
o senador Hugo Napoleão (PFL-
PI), que falou de projeto de sua
autoria que instituiu a Região In-
tegrada da Grande Teresina, ca-
pital do Piauí. Também se con-
gratularam com a iniciativa os se-
nadores Heloísa Helena (PT-AL),
Paulo Hartung (PSDB-ES), José
Eduardo Dutra (PT-SE) e Rome-
ro Jucá (PSDB-RR).

Relator da matéria, o senador
Edison Lobão (PFL-MA) disse que
a região será uma catapulta do de-
senvolvimento de todas as cidades
situadas na foz do São Francisco.
Ele observou que, por decisão do
próprio Judiciário, já está definido
que os projetos de natureza
autorizativa, uma vez sancionados,
passam a vigir imediatamente.

Aprovadas novas regras para custas de cartório
Projeto acolhido pelo Senado regulamenta dispositivo da Constituição. Texto estabelece que

deverão ser levados em conta a natureza pública e o caráter social dos serviços notariais e de registro

Em votação simbólica, o Senado aprovou ontem decretos legislativos
autorizando o funcionamento da Rádio Jornal do Povo, de Limeira
(SP), e do Sistema de Comunicação Rio Bonito, de Gurupi (TO). As duas
emissoras exploram serviço de radiodifusão em ondas médias. Os de-
cretos vão agora à promulgação.

Emissoras recebem autorização para funcionar

Plenário autoriza programa
para desenvolver

região do São Francisco

Maria do Carmo diz que pouco
se fez até hoje para reduzir os

efeitos da seca no Semi-árido

CAE promoverá
seminário sobre
dolarização na
América Latina

Projeto sobre emolumentos dos atos notariais e de registro foi aprovado após debate em plenário

1 Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 2000  (nº 4.653/98, na Casa de origem). Presidente da República.
Regulamenta o § 2º do art. 236 da Constituição federal, mediante o estabelecimento de normas gerais para
a fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. Parecer nº 1.165/
2000-CCJ. Relator: Senador Lúcio Alcântara, favorável. Aprovado. Lida e rejeitada a Emenda nº 1-Plen. À
sanção.

2 Projeto de Lei do Senado nº 42, de 2000-Complementar. Senadora Maria do Carmo Alves e senador Renan
Calheiros. Autoriza o Poder Executivo a criar a Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento, e instituir
o Programa Especial de Desenvolvimento da Foz do Velho Chico.  Parecer nº 1.067/2000-CCJ. Relator: Senador
Edison Lobão, favorável. Aprovado.  Votaram: Sim: 61 Não: 01 Abst: 00 Total: 62  A matéria vai à Câmara dos
Deputados.

3 Projeto de Decreto Legislativo nº 282, de 1999 (nº 152/99, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que
renova a concessão da Rádio Jornal do Povo Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média
na cidade de Limeira, estado de São Paulo. Parecer nº 276/2000-CE. Relator: Senador Geraldo Althoff,
favorável, com abstenção do senador Geraldo Cândido. Aprovado. À promulgação.

4 Projeto de Decreto Legislativo nº 12, de 2000 (nº 209/99, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que
outorga concessão ao Sistema de Comunicação Rio Bonito Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em ondas médias na cidade de Gurupi, estado do Tocantins.Parecer nº 240/2000-CE. Relator: Senador Leomar
Quintanilha, favorável, com abstenção do senador Geraldo Cândido. Aprovado. À promulgação.
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A Comissão Mista de
Orçamento aprovou
81 pedidos de novos
crédito e de remane-
jamento de verbas para
dezenas de órgãos do
Executivo, do Judiciá-
rio e do Congresso, no
valor total de R$ 26,49
bilhões. Do total, R$
15,9 bilhões são oriun-
dos de excesso de ar-
recadação e de novos
empréstimos, enquan-
to os remanejamentos
somam R$ 10,59 bilhões. Os crédi-
tos agora serão votados pelo Plená-
rio do Congresso.

O dinheiro será usado até o dia 31
deste mês e a maior parte se destina
a folha de pessoal e encargos soci-
ais (R$ 4,7 bilhões), gastos para
amortizar a dívida pública (R$ 5 bi-
lhões), investimentos das estatais
(R$ 6,4 bilhões) e à Previdência (R$

A Comissão de As-
suntos Sociais (CAS)
adiou para terça-feira
a votação do projeto
do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) que
permite aos hospitais
universitários e de en-
sino destinar parte de
seus leitos a pacientes
que possuem planos
ou seguros de saúde.

A votação foi adiada
em virtude de oito
emendas, apresentadas por Tião Vi-
ana (PT-AC) e Sebastião Rocha
(PDT-AP). Elas garantem que os re-
cursos captados sejam também re-
vertidos na ampliação de leitos e
recuperação dos hospitais, dão pre-
ferência ao atendimento de pacien-
tes do SUS e fixam em 25% o núme-
ro de leitos destinados a quem não
tem planos ou seguros de saúde.

Rocha diz que os hospitais uni-
versitários e de ensino passam por
dificuldades financeiras e, por isso,
devem ter uma nova fonte de re-
cursos, como propõe o projeto, mas
sem prejudicar os mais humildes,
que buscam atendimento gratuito.

Viana concordou e informou que
muitos hospitais universitários es-
tão sendo desativados, por não te-
rem condições de sobreviver. Para
ele, abrir esses hospitais aos que têm
planos de saúde é viável, mas deve
ser estabelecida uma quota mínima

Votação de nova fonte financeira
para hospitais fica para terça-feira

As empresas que prestam servi-
ços de terceirização também pode-
rão participar das comissões inter-
nas de prevenção de acidentes
(Cipas), desde que prestem serviço
no local de trabalho da empresa
principal. É o que estabelece proje-
to da senadora licenciada Marina
Silva (PT-AC), aprovado pela Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS), com
relatório favorável de Moreira Men-
des (PFL-RO). A matéria segue ago-
ra para exame da Câmara.

Segundo Marina Silva, a propos-
ta busca atender às mudanças eco-
nômicas e trabalhistas que apon-
tam para a crescente terceirização
das atividades empresariais. Com
isso, ficam fora das Cipas milhões
de trabalhadores, que não partici-
pam das decisões sobre preven-
ção de acidentes.

A CAS também aprovou projeto
do senador Edison Lobão (PFL-MA)
que estende o prazo de suspensão
do exercício da profissão de médi-
co de 30 dias para até dois anos. O

para pacientes do SUS.
Alcântara chegou a propor a reti-

rada da matéria de pauta. Ele infor-
mou que o objetivo principal da
medida era dotar apenas os hospi-
tais universitários e de ensino de
melhores condições financeiras.

Heloísa Helena (PT-AL) disse que
votaria contra o projeto. O motivo,
afirmou, é que, na prática, ele po-
deria diminuir os já parcos leitos
hospitalares das unidades médicas
universitárias para os mais necessi-
tados. Criticou também o pagamen-
to diferenciado da hotelaria hospi-
talar entre os pagantes e os não-
pagantes, como prevê o projeto, as-
sinalando tratar-se de mais uma dis-
criminação contra pacientes do SUS.

O relator, Geraldo Althoff (PFL-
SC), atendendo a solicitação do
presidente da CAS, Osmar Dias
(PSDB-PR), prometeu entregar até
amanhã um novo relatório.

Empresas terceirizadas também
poderão participar das Cipas

objetivo, conforme Lobão, é atuali-
zar as penas aplicáveis pelos conse-
lhos regionais de medicina.

Em decisão terminativa, a CAS
aprovou ainda projeto do senador
Arlindo Porto (PTB-MG) que con-
cede às cooperativas de produto-
res rurais, destinadas à contratação
de trabalhadores temporários, o di-
reito de recolher contribuição pre-
videnciária nas mesmas bases do
recolhimento dos produtores rurais
individuais.

A Comissão de Assuntos Sociais
acolheu projeto da senadora Emilia
Fernandes (PDT-RS) que torna obri-
gatória a manutenção, por 18 anos,
de prontuários médicos individuais
ou familiares. A proposta permite
que os pacientes e seus parentes te-
nham acesso a toda documentação.

Foi rejeitado projeto da ex-sena-
dora Luzia Toledo que estendia de
dois para cinco dias a licença a que
o trabalhador tem direito em decor-
rência de falecimento do cônjuge
ou parente próximo.

Heloísa (D) é contra destinar leitos de hospitais
universitários a pacientes com planos de saúde

Comissão de Orçamento aprova
R$ 26,4 bi em novos créditos
Recursos, que incluem remanejamento de verbas, têm como principal
origem o excesso de arrecadação de R$ 7,4 bilhões obtido pela União

6,8 bilhões). Os pedi-
dos de crédito foram
encaminhados ao
Congresso pelo gover-
no em outubro, mas
não haviam sido vota-
dos porque o PT vinha
obstruindo a votação
até que fossem defini-
das as fontes de finan-
ciamento para elevar o
salário mínimo.

Durante as vota-
ções, parlamentares
da oposição e até da

base governista criticaram o gover-
no por ter cortado, no início deste
ano, recursos das emendas parla-
mentares, sob o argumento de que
o Congresso havia reestimado de
forma exagerada a arrecadação fe-
deral para 2000. Agora, técnicos da
Comissão de Orçamento constata-
ram que o governo obteve um ex-
cesso de arrecadação de R$ 7,4 bi-

lhões e que o Congresso estava cor-
reto ao reestimar as receitas de im-
postos e contribuições para 2000.

Além do excesso de arrecadação,
os novos créditos são beneficiados
por dinheiro proveniente de ope-
rações de crédito (R$ 4,6 bilhões) e
superávit financeiro do Tesouro
Nacional (R$ 3,9 bilhões). Levanta-
mento dos técnicos do Congresso
mostra que, até agora, o governo já
gastou 84,3% das previsões orça-
mentárias com pessoal. As libera-
ções de verbas para investimentos
têm o menor percentual de libera-
ção, mal passando de 23% do total
previsto para o ano.

A área mais beneficiada pelos
novos créditos é a Previdência So-
cial, que receberá R$ 5 bilhões. As
estatais ligadas ao Ministério de Mi-
nas e Energia receberão a mais R$
4,7 bilhões. O Ministério da Defesa,
R$ 1,3 bilhão; e o da Saúde, R$ 747
milhões a mais.

O Senado deve apreciar ainda este
mês dois projetos, aprovados ontem
pela Câmara dos Deputados, que se
destinam a combater a sonegação fis-
cal e fazem parte do acordo entre o
Palácio do Planalto e o relator-geral
do Orçamento, senador Amir Lando
(PMDB-RO), para viabilizar o aumen-
to do salário mínimo para R$ 180.

O primeiro projeto flexibiliza o sigi-
lo bancário, permitindo que a Recei-
ta Federal peça à Justiça acesso à mo-
vimentação financeira de suspeitos
de sonegar Imposto de Renda. A no-
vidade é que o juiz terá 72 horas para
se manifestar. Caso isso não ocorra,
o processo irá para o presidente do
tribunal. Este também terá 72 horas.
Não havendo decisão, o pedido será
considerado aceito.

A segunda proposta busca impe-
dir que as empresas utilizem de for-
ma abusiva brechas legais para redu-
ção de Imposto de Renda a pagar
(conhecida como elisão fiscal). As-
sim, os fiscais poderão desconside-
rar atos ou negócios jurídicos prati-
cados com a finalidade de reduzir o
pagamento de imposto.

Senado votará
ainda este mês
projetos contra
a sonegação

Amir Lando é o relator-
geral do projeto de

Orçamento para 2001
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou projeto de lei do senador
Bernardo Cabral (PFL-AM) que
atualiza o Código Civil e estabele-
ce também a união estável com
mais de 180 dias, e não mais ape-
nas o casamento civil, como fa-
tor de paternidade presumida.

Fica também incluída no Códi-
go Civil a paternidade por inse-
minação artificial, desde que au-
torizada pelo marido ou compa-
nheiro. A mesma presunção de
paternidade se aplica aos nasci-
dos nos 300 dias posteriores à
dissolução da união. Em todos os
casos, o estabelecimento de pa-
ternidade, em processos judici-
ais, dependerá do exame de DNA.

O projeto, relatado pelo sena-
dor José Fogaça (PMDB-RS), se-
gue direto para exame da Câma-
ra dos Deputados. Segundo Ber-
nardo Cabral, a proposta busca
adequar o Código Civil aos no-
vos comportamentos sociais, à
Constituição federal de 1988 e
aos avanços científicos.

De acordo com o projeto de lei,
a prova científica da paternida-
de, por meio do exame de DNA,
poderá ser apresentada inclusi-
ve em ações judiciais encerradas
quando a técnica ainda não es-
tava disponível.

� Com a proposta, busco dar
aos advogados mais recursos
para lidar com uma matéria de
tanta dificuldade, como é a in-
vestigação de paternidade � dis-

CCJ aprova novas regras para ações de paternidade
Uma das inovações do projeto de lei, apresentado por Bernardo Cabral, é a possibilidade de realização de

exame de DNA mesmo no caso de processos encerrados numa época em que a técnica não estava disponível
se o senador, ao
manifestar o seu
voto à matéria,
aprovada por
unanimidade.

Os senadores
que integram a
CCJ aprovaram
também o proje-
to de lei, enviado
pelo Executivo,
que cria o Pro-
grama de Estímu-
lo à Interação
Un iver s idade -
Empresa para o
Apoio à Inovação. O objetivo do
programa é estimular o desenvol-
vimento tecnológico nacional,
por meio de programas de pes-
quisa entre universidades e o se-
tor produtivo.

O projeto institui um tributo de
10% sobre o que as empresas pa-
gam no exterior a título de
royalties, compra ou aluguel de
tecnologias. O projeto vai ainda
a exame do Plenário. O senador
Romeu Tuma (PFL-SP) havia
apresentado substitutivo que, em
vez do tributo, isentava as em-
presas em 50% do Imposto de
Renda, para que aplicassem em
tecnologia. Tuma, porém, retirou
a emenda após acordo com a par-
ticipação de técnicos do gover-
no federal, o que permitiu a apro-
vação do parecer de Fogaça e a
manutenção do texto original da
proposta do Executivo, já apro-
vado pela Câmara.

Os senadores da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) aprovaram na reunião de
ontem relatório do senador Ro-
meu Tuma (PFL-SP) favorável ao
projeto de decreto legislativo que
aprova convenção da Organiza-
ção Internacional do Trabalho
(OIT) sobre os povos indígenas e
tribais em países independentes.

A convenção, adotada pela
Conferência Internacional do Tra-
balho de 1989, reconhece os di-
reitos de propriedade e posse das
terras aos povos indígenas. �A
Constituição, ainda que reconhe-
ça aos índios os direitos originári-
os sobre as terras que tradicional-
mente ocupam, estabeleceu que
o domínio das terras é da União�,
explicou Tuma, que incluiu arti-
gos ao projeto esclarecendo a si-
tuação legal definida pelos dispo-
sitivos constitucionais.

O texto, que passa a valer caso
o Plenário do Senado aprove o

decreto legislativo, também esta-
belece que os índios têm direito
aos recursos naturais existentes
em seus territórios. Os recursos
naturais, diz a convenção, devem
ser protegidos e, no caso de utili-
zação, os povos indígenas devem
participar de sua administração.

� A ratificação da convenção
vem sendo ansiosamente aguar-
dada pelos povos indígenas do
Brasil, que ao longo da história
têm sido vilipendiados nos seus
direitos e integridade física e
socioeconômica. Nada mais justo
que o Senado brasileiro, no mo-
mento em que se comemora os
500 anos do Descobrimento, pres-
te a sua devida e efetiva homena-
gem a esses povos, aprovando o
projeto de decreto legislativo �
afirmou Tuma em seu parecer.

Por fazer restrição a alguns
trechos da convenção, o sena-
dor Bernardo Cabral (PFL-AM)
absteve-se na votação.

Projeto que obriga as emisso-
ras de televisão a incluírem le-
gendas nos programas que levam
ao ar foi enviado ontem à Câma-
ra dos Deputados. De autoria do
senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), a proposta tem como obje-
tivo facilitar o acesso de porta-
dores de deficiência auditiva aos
programas televisivos. A matéria
foi relatada pelo senador Pedro
Simon (PMDB-RS).

Também foi enviado à Câmara
projeto que pune com maior rigor
os responsáveis por brigas de ani-
mais previamente treinados, como
galos, cães e canários. Aprovado
pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), a matéria é
de autoria do senador Ramez Te-

Segue para a Câmara projeto
que obriga TV a usar legendas

bet (PMDB-MS) e foi relatada pelo
senador Romeu Tuma (PFL-SP). O
projeto fixa penas de até um ano
para os contraventores, prevendo
a elevação em até dois terços, no
caso de morte dos animais.

Outro projeto enviado à Câma-
ra dos Deputados, de autoria do
senador Hugo Napoleão (PFL-PI)
e que recebeu parecer favorável
de Edison Lobão (PFL-MA) na
CCJ, autoriza o Departamento
Nacional de Obras contra as Se-
cas (Dnocs) a doar ao município
de Alvorada do Gurguéia, no Pi-
auí, o imóvel reconhecido como
Perímetro Irrigado Gurguéia,
com área total de 13,5 mil hecta-
res, que encerra o perímetro ur-
bano daquele município.

Comissão acata texto da
convenção da OIT sobre os
povos indígenas e tribais

Em caráter terminativo, os
membros da CCJ aprovaram o
projeto do senador Ramez
Tebet (PMDB-MS) que determi-
na que a emissão da primeira
carteira de identidade seja
gratuita. O projeto foi aprovado
por unanimidade e seguirá
direto à Câmara, caso não haja
recurso para exame do
Plenário.

� A prova de identidade
constitui condição sine qua non
para a prática de quase todos
os direitos
civis e sociais,
além de
pressuposto
para o
exercício dos
direitos
políticos e
econômicos.
Trata-se,
portanto, de
um direito do
cidadão e de
um dever do Estado � afirma o
relatório do senador Iris
Rezende (PMDB-GO). Iris
acrescenta que pelo menos 10
estados cobram taxas de R$ 3 a
R$ 20 para emissão de carteiras
de identidade, o que torna o
documento proibitivo para
milhões de jovens pobres e
desempregados.

José Fogaça (PMDB-RS) e
Bernardo Cabral (PFL-AM)
elogiaram a iniciativa de Tebet,
por acreditarem que o projeto
complementa projetos já
aprovados pelo Congresso,
determinando a gratuidade de
outros documentos, como as
certidões de nascimento, de
casamento e do Cadastro de
Pessoa Física (CPF).

A CCJ aprovou também
projeto de lei do Executivo que
cria 70 vagas de defensor
público da União de segunda
categoria. O projeto, relatado
por Tebet, complementa o que
criou, em caráter provisório e
emergencial, a Defensoria
Pública da União, incluída na
Constituição federal de 1988.

Primeira carteira
de identidade
poderá ter
emissão gratuita

Para Iris, a identidade
é �um direito do cidadão

e um dever do Estado�

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania também aprovou o projeto que cria o
Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação
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Relatório do senador Romeu
Tuma (PFL-SP), favorável a dois
projetos que dão preferência de
tramitação aos procedimentos ju-
diciais em que pessoa com mais de
65 anos seja parte, foi aprovado
ontem pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ). A
intenção da proposta é diminuir os
efeitos prejudiciais da morosidade
da Justiça, especialmente entre os
mais idosos.

Na opinião do relator, as causas
judiciais se prolongam por tanto
tempo que, quando há uma deci-
são final, muitas vezes as pessoas
interessadas já morreram, frus-
trando, portanto, o sentido de jus-
tiça. �Nada mais cruel que uma
pessoa ter que esperar tantos anos.

Idosos podem ter prioridade em ações judiciais
Comissão de Justiça do Senado aprova relatório favorável a dois projetos que dão preferência de tramitação aos

processos em que pessoas com mais de 65 anos sejam partes interessadas. Decisão agora será do Plenário

Por vezes a pessoa ganha a causa
depois de morta�, completou o se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM) .

� São diversos momentos em
que a Constituição declara e prevê
normas de amparo e proteção dos
idosos. A sociedade e o Estado de-
vem assegurar a participação das
pessoas idosas na comunidade, de-
fendendo sua dignidade e bem-es-
tar e garantindo-lhes o direito à

vida � afirmou Tuma.
Em seu relatório, Tuma deu

preferência ao projeto de lei do
deputado Milton Temer (PT-RJ),
por estar em estágio de tramita-
ção mais avançado, e, por isso,
decidiu pelo arquivamento de
projeto do senador Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ), que ainda não
havia sido apreciado pela Câma-
ra dos Deputados. A matéria se-

gue para apreciação do Plenário.
CADERNOS ESCOLARES

A CCJ também aprovou rela-
tório do senador Amir Lando
(PMDB-RO), favorável à propos-
ta de emenda à Constituição que
dá imunidade tributária aos ca-
dernos escolares e ao papel desti-
nado à sua impressão. A matéria,
de autoria do senador Sebastião
Rocha (PDT-AP), altera o artigo
150 da Constituição e deve ser
apreciada pelo Plenário em dois
turnos, antes de seguir para a Câ-
mara dos Deputados.

� Os cadernos escolares consti-
tuem item indispensável ao cotidia-
no das crianças e dos jovens, mere-
cendo, dessa forma, que se favore-
ça sua aquisição � afirma Rocha na

justificativa de sua proposta.
O senador José Fogaça (PMDB-

RS) destacou que, assim como os
livros didáticos, que não podem ser
taxados segundo a Constituição, os
cadernos são essenciais no proces-
so educativo.

� Da vedação constitucional de
se criar imposto sobre livros, jor-
nais, periódicos e sua principal ma-
téria-prima, o papel, resulta o ba-
rateamento deles, com reflexos po-
sitivos nas atividades culturais e
educativas. A mesma proibição é
garantia de que o imposto não po-
derá ser utilizado para tolher ou
dificultar a livre manifestação do
pensamento, a crítica e a propa-
ganda partidária � argumenta o
relatório do senador Amir Lando.

A leitura do relatório
do senador José Jorge
(PFL-PE) deu início à
discussão do projeto de
lei do senador Jorge
Bornhausen (PFL-SC)
que reduz prazos da le-
gislação, de modo a di-
minuir o período de
campanha eleitoral. Se-
gundo Bornhausen, a
intenção é a redução de
custos, especialmente
no momento em que o Congresso
debate o financiamento público de
campanhas.

Ao final da discussão, o senador
José Eduardo Dutra (PT-SE) pediu
vista do relatório de José Jorge, que
deve voltar à pauta da comissão na
próxima reunião.

Para Bornhausen, a aprovação do
seu projeto é a primeira medida que
deve ser tomada para que o finan-
ciamento público de campanhas
seja viabilizado. Sua proposta adia
por 50 dias o início das campanhas,
transferindo as convenções parti-
dárias do início de junho para agos-
to. Pela Lei Eleitoral em vigor, a pro-

CCJ debate redução da campanha eleitoral
paganda eleitoral só
pode ser iniciada depois
de formalmente esco-
lhidos os candidatos
nas convenções.

O senador argumen-
tou que os anos eleitorais
coincidem ou com a rea-
lização de Olimpíadas ou
de Copa do Mundo de
Futebol, eventos geral-
mente realizados em ju-
lho. Assim, disse ele, com

a opinião pública voltada para os even-
tos esportivos, �os candidatos ficam
falando sozinhos, o que, com a utiliza-
ção de recursos públicos, será mais
grave ainda�. O projeto também adia
por dez dias a data de início da propa-
ganda eleitoral gratuita no rádio e na
TV e antecipa a realização do segundo
turno em uma semana.

CONSÓRCIOS PÚBLICOS
De acordo com relatório do se-

nador Djalma Bessa (PFL-BA), a CCJ
decidiu apresentar ao Plenário re-
querimento sugerindo a tramitação
conjunta de projetos de lei dos se-
nadores Geraldo Althoff (PFL-SC) e
Ronaldo Cunha Lima (PMDB-PB)

que disciplinam a formação de con-
sórcios entre estados e municípios
para a prestação de serviços públi-
cos. Bessa, entretanto, adiantou ser
favorável ao mérito da proposta,
pois considera positiva a regulamen-
tação legal da constituição de con-
sórcios públicos.

Na reunião de ontem, a CCJ, pre-
sidida pelo senador José Agripino
(PFL-RN), aprovou ainda requeri-
mento do senador Jefferson Péres
(PDT-AM) que solicita a realização
de audiência pública para instruir o
projeto de lei que define a respon-
sabilidade de magistrados. Jefferson
sugere que representantes da As-
sociação dos Magistrados Brasilei-
ros, da Ordem dos Advogados do
Brasil e o jurista Miguel Reale Júni-
or participem da reunião.

Os senadores também aprovaram
requerimento do senador Bernar-
do Cabral (PFL-AM) que pede a rea-
lização de audiência pública sobre
Defensoria Pública com a participa-
ção de representantes do Sindicato
dos Defensores Públicos de Mato
Grosso do Sul e da Associação Naci-
onal dos Defensores Públicos.

O trabalho da CPI do Narco-
tráfico da Câmara recebeu elo-
gios, durante a reunião de on-
tem da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) do
Senado. Na presença do depu-
tado Moroni Torgan (PFL-CE),
presidente da CPI, o senador
Romeu Tuma (PFL-SP) disse que

O Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar ouviu, ontem,
o advogado José Raimundo Fa-
rias Canto, ex-chefe da asses-
soria jurídica do Banco do Bra-
sil no Pará. O conselho vem in-
vestigando denúncias da parti-
cipação do senador Luiz Otávio
(sem partido-PA) no desvio, em
1992, de R$ 13 milhões do BN-
DES, destinados à construção
de 13 balsas e repassados pelo
Banco do Brasil para o grupo
Rodomar � do qual o senador
era gerente, à época � e para o
estaleiro Ebal. As balsas jamais
foram construídas e o senador
Luiz Otávio foi indiciado pela
Polícia Federal por crime con-
tra a economia popular.

Luiz Otávio afirma que o Ban-
co do Brasil usou o dinheiro
destinado às balsas para se res-
sarcir de débitos anteriores. No
entanto, o advogado afirmou
aos senadores que a ação de

Comissão elogia trabalho da CPI do Narcotráfico
as investigações na Câmara escan-
cararam a realidade do narcotrá-
fico no Brasil. �Assim, o país dá
uma resposta àqueles que acredi-
tam que não temos condições de
lidar com o problema�, afirmou.
Imediatamente, o senador Bernar-
do Cabral (PFL-AM) associou-se
às palavras do senador paulista.

O presidente da CCJ, sena-
dor José Agripino (PFL-RN),
também destacou a coragem
de Moroni Torgan e dos de-
mais membros da comissão,
por não se terem intimidado,
pedindo o indiciamento de
mais de 800 pessoas, inclusive
políticos e policiais.

Advogado depõe no Conselho de
Ética sobre empréstimo no Pará

busca e apreensão ajuizada em
1995 pelo banco contra a em-
presa Rodomar incluiu os dé-
bitos referentes ao empréstimo
para a construção de balsas.

COBRANÇA
Além de José Raimundo, foi

ouvida a advogada Lucimalva
Saraiva Barbosa, que também
trabalhou na instituição até
1998. Questionada pelos sena-
dores Heloísa Helena (PT-AL) e
Juvêncio da Fonseca (PFL-MS),
Lucimalva disse que não lem-
brava detalhes do processo,
mas explicou que as fraudes
envolvendo o desvio de recur-
sos vieram à tona após o
ajuizamento da ação, que co-
brava à Rodomar um montante
de R$ 80 milhões.

O Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar ouve hoje, às 11h,
o advogado Pedro José Coelho
Pinto, atual chefe da assessoria
jurídica do BB no Pará.

O Conselho de Ética ouviu também
Lucimalva Saraiva Barbosa (D), ex-advogada do Banco do Brasil

 Bornhausen quer
diminuir custos das

campanhas eleitorais

Romeu Tuma: ações chegam
ao final quando as pessoas
interessadas já morreram
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O advogado Edilson Galdino Vi-
lela de Souza disse que 116 mi-
lhões de brasileiros têm cadas-
tro negativo na Serasa, empresa
que cadastra inadimplentes para
clientes públicos e privados. Em
audiência pública na Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE)
ontem, o advogado afirmou ter
tido acesso a informações pes-
soais de 167 autoridades brasi-
leiras registradas nos arquivos da
empresa.

Edilson de Souza entregou aos
senadores uma denúncia de 271
páginas, que, segundo ele, com-
prova 12 crimes cometidos pela
empresa. As denúncias foram vei-
culadas em reportagens exibidas
pela Rede Bandeirantes de Tele-
visão no final de novembro. Ele
chegou a chorar, em seu pronun-
ciamento perante a CAE, ao afir-
mar que abdicou da profissão de
advogado para pesquisar as ativi-
dades da empresa.

Também presente à audiência,
o presidente da Serasa, Elcio Ani-
bal de Lucca, repudiou o que cha-
mou de �falsas denúncias�. Segun-

O senador Eduardo
Siqueira Campos (PFL-
TO), autor do requeri-
mento de audiência pú-
blica na Comissão de
Assuntos Econômicos
(CAE) sobre as ativida-
des da  Serasa, pediu
que as denúncias do
advogado Edilson Gal-
dino Vilela de Souza
contra a empresa sejam
encaminhadas ao Mi-
nistério Público. O senador lamen-
tou que o acusador tenha obtido,
no computador de seu gabinete, to-
das as informações sobre um funci-
onário que lá trabalha, apenas por
ter sido avalista de outra pessoa.

Eduardo informou que recebeu
milhares de mensagens informan-
do sobre inscrições irregulares no
cadastro de inadimplentes da
Serasa. Lamentou a dificuldade
que o cidadão comum tem para
retirar seu nome do rol de maus
pagadores, enfrentando filas
imensas e maus-tratos dos funci-
onários da empresa. O senador
aguarda que o Banco Central (BC)
envie as informações que pediu

Na audiência pú-
blica da CAE sobre as
atividades da Serasa,
o senador Roberto
Requião (PMDB-PR)
questionou se os da-
dos pessoais e rela-
tivos à inadimplên-
cia fornecidos a seus
clientes não seriam
uma quebra do sigi-
lo pessoal. O parla-
mentar duvida da le-
galidade do cadastro gerido
pela Serasa.

� Vamos proceder à análise
jurídica do funcionamento da
empresa na liberação desses
dados. Estou convencido de
que o cadastro é vulnerável, e
não estou convencido de sua
legalidade � afirmou o senador.

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) elogiou a audiência
pública solicitada pelo sena-
dor Eduardo Siqueira Campos
(PFL-TO). Segundo ele, esta é
a melhor maneira de se escla-
recer a natureza do serviço.
Suplicy defendeu uma legisla-
ção para se prevenir ações de

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
projeto de autoria do senador
Paulo Hartung (PPS-ES) que de-
termina a atualização monetária
da tabela do Imposto de Renda
para a declaração do ano de 2001
com base no ano fiscal de 2000.
Na prática, se a mudança for
transformada em lei e publicada
ainda este ano, haverá uma re-
dução do IR descontado na fon-
te dos assalariados e um aumen-
to dos limites de dedução por
gastos com educação e saúde.

Como a decisão da CAE é termi-
nativa, o projeto seguirá direta-
mente para a Câmara dos Deputa-
dos, a não ser que haja recurso da
decisão, caso em que o Plenário
do Senado votará a matéria. Se-
gundo Hartung, seria a oportuni-
dade de incluir no projeto o índice
da correção anual obrigatória das
tabelas do IR � o Índice de Preços
ao Consumidor Ampliado (IPC-A).
O projeto de Hartung prevê a cor-
reção anual com base na Unidade
Fiscal de Referência (Ufir), hoje
utilizada somente para corrigir as
dívidas dos contribuintes com a
Receita Federal. Se o projeto for
aprovado pelas duas Casas ainda
este ano, as tabelas para a próxima
declaração serão corrigidas em
28,4%. Um dos efeitos, nessa hipó-
tese, é que os contribuintes que
recebem até R$ 1,1 mil passariam
a ficar isentos do desconto mensal
do IR. Hoje esse limite é de R$ 900.

� O governo está promovendo tri-
butação disfarçada � disse Hartung,
que teve seu projeto defendido na
CAE pelo senador Jefferson Péres
(PDT-AM). Este discordou do rela-
tor, senador Luiz Otávio (sem parti-
do-PA), que apresentou substituti-
vo prevendo a correção das tabelas,
mas apenas para o exercício de 2001
em diante e sem a obrigatoriedade
da atualização anual. Em atenção ao
apoio geral dos membros da CAE aos
termos originais da proposta, Otávio
acabou abrindo mão do substitutivo.

A CAE também aprovou na ses-
são de ontem duas mensagens do
Executivo relativas a pedidos de
operações  de crédito externo.

do ele, o advogado
não trouxe qualquer
documento autênti-
co que comprovasse
as informações. Para
Lucca, trata-se de
uma �aventura teme-
rária do denuncian-
te, que não resiste ao
confronto com a so-
lidez e segurança que
a Serasa emprega nas
suas atividades�. Ele informou que
o denunciante está sendo proces-
sado pela empresa na 6ª Vara Fe-
deral de Curitiba.

Lucca afirmou que não são 116
milhões, mas 13,8 milhões de ci-
dadãos inscritos no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) que estão na
lista negra da Serasa. De acordo
com ele, a empresa apenas forne-
ce a seus clientes informações
para proteção do crédito.

O presidente da Serasa exibiu
uma fita de vídeo em que são con-
testadas, uma a uma, as acusa-
ções. Em primeiro lugar, afirmou
que a empresa não dispõe de qual-
quer informação protegida pelo

Advogado acusa Serasa, que se defende em audiência
Em reunião na Comissão de Assuntos Econômicos, Edilson Galdino garante que há 116 milhões de brasileiros com

cadastro negativo na empresa, cujo presidente, Elcio de Lucca, desmente: os inadimplentes seriam 13,8 milhões

CAE aprova
correção da
tabela do IR
para 2001

sigilo bancário.
Em seguida, afirmou ser impos-

sível a consulta a um nome imedi-
atamente após a inscrição de da-
dos, já que a Serasa somente
acrescenta informações ao cadas-
tro dez dias depois de ter acesso a
elas. A segurança nas informações
é garantida em certificado ISO
9000 obtido pela empresa, que
tem 32 anos de existência e man-
tém contrato com mais de mil en-
tidades de classe, como associa-
ções comerciais e sindicatos.

Elcio de Lucca informou tam-
bém que as informações exibidas
pela televisão sobre dados bancá-
rios, financeiros e comerciais de

cidadãos ou empresas foram
montadas a partir de um manual
de produtos da Serasa utilizado
para treinamento de novos clien-
tes. Para ele, o teor da reporta-
gem �foi notoriamente sensacio-
nalista e desprovido de qualquer
argumentação�.

Lucca disse que a desmoraliza-
ção dos serviços de proteção ao
crédito, além do inadimplente con-
tumaz, interessa apenas à indústria
do dano moral e aos fraudadores.
Ele afirmou que Edilson de Souza
tem 38 processos de pessoas que
supostamente teriam sido incluídas
indevidamente no cadastro da Se-
rasa na Justiça paranaense.

sobre as atividades da
empresa. Diretores do
BC também devem fa-
lar na CAE, atendendo
a requerimento do se-
nador Pedro Simon
(PMDB-RS).

O presidente da Se-
rasa, Elcio de Lucca,
disse que seu acusador
não poderia ter obtido
os dados, já que o con-
trato estabelecido com

a empresa não admite este uso da
informação fornecida. Afirmou
que uma empresa de Edilson foi
cliente da Serasa, tendo sido
descredenciada devido a irregula-
ridades. Elcio de Lucca disse que
apenas pessoas legalmente autori-
zadas podem ter acesso aos cadas-
tros da Serasa.

O senador Eduardo Siqueira Cam-
pos também lamentou as afirmações
do presidente da Serasa, que quali-
ficou a reportagem sobre a empre-
sa exibidas pela Rede Bandeirantes
de Televisão de �tendenciosas�. Para
ele, a emissora contribuiu positiva-
mente ao lançar a discussão sobre
as atividades da Serasa.

proteção ao crédito
que a  sociedade
não queira.

O senador Rober-
to Saturnino (PSB-
RJ) afirmou que o
serv iço prestado
pela Serasa, de aces-
so restrito às em-
presas que pagam
por ele, funcionaria
como uma maçona-
ria,  com informa-

ções a que o cidadão comum
não tem acesso. Segundo ele,
o serviço deveria também in-
formar ao cidadão comum so-
bre a idoneidade de comerci-
antes.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) mencionou projeto
de lei de sua autoria, já apro-
vado pelo Senado e tramitan-
do na Câmara, que resguarda
a divulgação de dados pesso-
ais. Por sua vez, o senador Le-
omar Quintanilha (PPB-TO) sa-
lientou a necessidade de mais
clareza nos critérios adotados
pela Serasa para constituir seu
banco de dados.

Edilson (segundo à esqueda), Suassuna, Bello Parga e Elcio de Lucca, na audiência da CAE

Eduardo pede que Ministério
Público investigue denúncias

Atividades da empresa são
questionadas por senadores

Eduardo: cidadão tem
dificuldade para tirar

nome da Serasa

Requião duvida da
legalidade do cadastro

mantido pela Serasa



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 7 DE DEZEMBRO DE 20008

Em pronunciamento sobre as exi-
gências feitas pelo presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães, de
apuração e de providências contra de-
núncias de irregularidades cometidas
com recursos públicos da Superinten-
dência de Desenvolvimento da Ama-
zônia (Sudam), o senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS) disse que o assunto é
sério, está sendo investigado devida-
mente e envolve �uma questão impor-
tante, séria e significativa: a eleição
para as presidências do Senado e da
Câmara�. Nesse quadro, acrescentou,
a maior bancada, tradicionalmente,
indica o candidato.

� ACM não gosta do senador Jader,
acha que ele não é a pessoa ideal para
a presidência do Senado � observou,

Simon: PMDB é que decidirá sua posição sobre a Mesa
Senador reconhece como �assunto sério� as denúncias de irregularidades na Sudam, que, segundo ele, estão sendo

devidamente investigadas, mas rejeita interferência na bancada de seu partido e adverte que �saber perder� faz parte da vida
afirmando, no entanto,
que a bancada do
PMDB é que decidirá a
questão e que �interfe-
rir na bancada não é
da tradição�. �Saber
perder, saber que suas
idéias não são sempre
as vitoriosas faz parte
da vida�, completou.

Quanto às denúnci-
as relativas à Sudam, o
senador gaúcho felici-
tou Antonio Carlos por
trazer �pronunciamen-
tos de ímpeto a favor da moralização e
da ética� e ter conseguido o que as
sucessivas denúncias apresentadas nos
meios de comunicação não obtêm: o

secretário executivo do
Ministério da Integra-
ção Nacional exone-
rou-se do cargo e o mi-
nistro Fernando Bezer-
ra determinou investi-
gação na Sudam por
grupo especial de tra-
balho composto por re-
presentantes do Minis-
tério Público, do Tribu-
nal de Contas da União
e da Secretaria da Re-
ceita Federal.

Além disso, acrescen-
tou Simon, as denúncias foram apresen-
tadas à Mesa do Senado e ao Conselho
de Ética, que, por unanimidade, enca-
minhou o assunto à Procuradoria.

Simon referiu-se ainda a denúncias
de que o �embaixador da Bahia em
Brasília�, Rubens Gallerani, teria atua-
ção inclusive dentro do Senado. Elas
motivaram explicação, em nota à im-
prensa, do primeiro-secretário da Mesa,
senador Ronaldo Cunha Lima (PMDB-
PB). Simon questionou por que as de-
núncias não foram submetidas a sindi-
cância interna.

Em apelo �do fundo do coração�,
o senador finalizou dizendo que An-
tonio Carlos já tinha cumprido seu
papel de fazer as denúncias e que a
investigação e punição dos culpados
cabe agora ao Poder Judiciário, con-
vidando o presidente do Senado a
manter o tradicional jantar de con-
fraternização dos senadores.

A senadora Heloísa Helena (PT-AL)
afirmou ontem que os partidos do Blo-
co Oposição não fugiram nem fugirão
ao debate sobre a ética, desde que ela
não seja �um código moral particular
que silencia ou grita quando convém�.
Ela lembrou que esse debate tem sido
�abafado� no Senado pelos partidos que
compõem a maioria e a base parlamen-
tar de apoio ao governo, que agora dis-
putam a presidência da Casa defenden-
do a bandeira da ética e da moralidade.

Heloísa Helena solicitou, como prova
da seriedade em relação ao tema, a con-
vocação de uma sessão extraordinária
para enquadrar o ministro da Fazenda,
Pedro Malan, em crime de responsabili-
dade por se negar a fornecer informa-
ções solicitadas através de 11 requeri-
mentos sobre operações bancárias e de-
clarações fiscais do ex-secretário do pre-
sidente da República, Eduardo Jorge, e
de parentes próximos. O senador Hugo
Napoleão (PFL-PI) concordou com a
queixa de Heloísa Helena em relação ao
ministro da Fazenda, mas garantiu que
Malan não se furtará a prestar qualquer
esclarecimento solicitado pelo Senado.

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
esclareceu que a oposição sempre pro-
pôs e defendeu a realização de um de-
bate entre os candidatos à presidência
do Senado e os demais senadores. O se-
nador Roberto Saturnino (PSB-RJ) disse
que, depois dos pronunciamentos feitos
na tarde de ontem, o Senado não pode
mais fugir à responsabilidade da investi-
gação das denúncias e acusações.

Para o senador Ademir Andrade (PSB-
PA), a disputa entre ACM e Jader é �in-
triga da base do governo, uma disputa
entre partidos que sustentam a política
do presidente Fernando Henrique Car-
doso�. O senador Tião Viana (PT-AC)
não aceitou a tese do senador Pedro
Simon (PMDB-RS) de que quem não ti-
ver culpa deve jogar a primeira pedra.
�Não podemos aceitar a afirmação de
que todo político brasileiro é ladrão.�

Oposição não
foge ao debate
da ética, afirma
Heloísa Helena

O senador Antonio
Carlos Magalhães (PFL-
BA) pediu que o Conse-
lho de Ética do Senado
investigue o envolvimen-
to do líder do PMDB, Ja-
der Barbalho (PA), em
possíveis irregularidades
na liberação de recursos
pela Superintendência
do Desenvolvimento da
Amazônia (Sudam).
Além disso, afirmou o
presidente do Senado, o
Judiciário, o Ministério
Público e o Executivo devem tomar as
providência cabíveis à apuração. Se-
gundo Antonio Carlos, as verbas des-
viadas totalizam cerca de R$ 200 mi-
lhões e envolvem a concessão de be-
nefícios ilegais a 35 empresas por meio
de projetos superfaturados, documen-
tação forjada, declarações de renda
fictícias e notas fiscais fraudulentas.
�As acusações são muito sérias e pre-
cisam ser averiguadas�, afirmou.

O senador baiano voltou a acusar
Jader de ser o responsável pelas indi-
cações dos dois últimos superinten-
dentes da Sudam e apresentou novas
denúncias de superfaturamento e ir-
regularidades no órgão.

Antonio Carlos disse que o senador
Pedro Simon (PMDB-RS) foi contradi-
tório em sua análise sobre a apuração
das irregularidades na Sudam. Em
pronunciamento feito momentos an-
tes, o parlamentar gaúcho sugeriu que
Antonio Carlos faz vigorosas acusa-
ções ao líder do PMDB, mas não tem o
mesmo ímpeto quando possíveis irre-
gularidades são apontadas contra ou-
tros políticos. Em resposta, o presi-
dente do Senado disse que Simon, �que
se julga o demolidor dos corruptos�,
prometeu abordar, em seu pronuncia-
mento, os desvios de recursos naquela
superintendência, mas �não deu uma
palavra sequer� sobre o assunto.

Antonio Carlos anunciou também

que, �atendendo a
uma insinuação fei-
ta por Simon�, sobre
irregularidades nas
concorrências feitas
pelo Senado duran-
te sua presidência,
determinaria imedi-
atamente a abertu-
ra de sindicância
para averiguar as
compras realizadas
nos últimos anos pe-
las Casa.

Em outro pronun-
ciamento, Antonio Carlos Magalhães
refutou em plenário as acusações, fei-
tas momentos antes por Jader Barba-
lho, de que seria um dos donos da
empreiteira OAS e de que teria um
patrimônio superior ao declarado à
Receita Federal. Antonio Carlos cha-
mou de falsas as afirmações de Jader,
de que teria �laranjas� trabalhando a
seu favor.

� Podem me fazer acusações de or-
dem política, mas ninguém pode me
acusar de ladroagem � disse, refutan-
do também as insinuações de que te-
ria participação nas irregularidades
que teriam sido praticadas pelo ex-
representante do governo da Bahia,
Rubens Gallerani.

Antonio Carlos chegou a defender
uma comissão parlamentar de inqué-
rito, como sugeriu a líder do Bloco Opo-
sição, senadora Heloísa Helena (PT-AL),
para apurar as acusações que têm sido
trocadas entre os dois senadores. Ele
negou que tenha contas fantasmas, e
afirmou que suas declarações de renda
dizem a verdade.

O senador disse ter provas de que
Jader recebeu da OAS, em mãos, R$ 50
mil, e que depois mais R$ 50 mil teriam
sido entregues a Luiz Gonzaga, que fun-
cionaria como �laranja� do presidente
do PMDB. Segundo Antonio Carlos, há
pelo menos 25 pessoas operando como
�laranjas� de Jader Barbalho.

ACM pede ao Conselho de
Ética que apure denúncias

O senador Jader
Barbalho (PMDB-
PA) rebateu as acu-
sações feitas pelo se-
nador Antonio Car-
los Magalhães de
que teria participa-
ção nas supostas ir-
regularidades ocor-
ridas na Superinten-
dência do Desenvol-
vimento da Amazô-
nia (Sudam). Ele
manifestou-se de
pleno acordo no
sentido de que sejam realizadas as
investigações necessárias, inclusive
pelo Senado, para elucidar os ilícitos
que possam ter sido cometidos e pu-
nir os responsáveis.

Registrando que nunca comandou
a Sudam, nem tem procuração para
defender os seus dirigentes, Jader
disse que não pode ser responsabili-
zado por ter feito a indicação polí-
tica do ex-superintendente da insti-
tuição, Maurício Vasconcelos, acu-
sado diretamente por Antonio Car-
los. Ele registrou que o indicado de-
tém ótimo currículo, e já exerceu
vários postos na administração fe-
deral, inclusive a chefia do Gabinete
Civil da Presidência da República no
governo José Sarney.

� Quero saber em que sou respon-
sável neste episódio. Desejo saber de
alguma acusação fatídica, e, se hou-
ver, desejo apuração. Não posso acei-
tar de forma alguma que um ho-
mem público seja incriminado pelo
simples fato de ter indicado alguém.
E não só eu sou responsável por in-
dicações públicas. Há pessoas no
Senado responsáveis por um imenso
número de indicações políticas, e eu
não cometeria a leviandade e a in-
justiça de responsabilizá-los pelo
exercício de terceiros � afirmou Ja-
der Barbalho.

O senador explicou que, atenden-

Jader rebate acusações e
também quer investigação

do a apelos de sena-
dores de diversos par-
tidos, vinha adiando
seu pronunciamento
sobre as acusações fei-
tas por Antonio Car-
los. Recordando o dia
5 de abril deste ano,
quando ele e o presi-
dente da Casa troca-
ram acusações, Jader
disse que sua intenção
era evitar um atrito
que pudesse prejudicar
a imagem do Senado.

Jader também leu carta que en-
dereçou ao jornalista Villas-Bôas
Corrêa, referindo-se às acusações
sobre a Sudam. Na correspondên-
cia, ele disse que a revista Veja ha-
via sido estimulada por Antonio
Carlos para iniciar uma operação
de desgaste de sua imagem, ao pu-
blicar reportagem sobre a evolução
do seu patrimônio. Ele contestou
as informações da reportagem e le-
vantou dúvidas sobre os motivos
que levaram o semanário a não
abordar também a evolução patri-
monial do presidente do Senado.

Várias acusações contra Antonio
Carlos foram feitas por Jader Barba-
lho. Entre elas a de ter �adulterado
criminosamente� o texto da medida
provisória sobre o setor automotivo
para garantir a instalação da Ford
na Bahia. Ele também falou em um
processo que tramita há seis anos na
Vara Federal de São Paulo, em que a
Construtora OAS é acusada de ter
�transferido criminosamente� para o
exterior US$ 500 milhões. Jader afir-
mou que a OAS pertenceria a Anto-
nio Carlos e seus parentes. Outra acu-
sação é a de que o presidente do Se-
nado teria legislado em causa pró-
pria na criação do Proer, �que dre-
nou� US$ 6 bilhões para cobrir dívi-
das do Banco Econômico dirigido por
�seu sócio� Ângelo Calmon de Sá.

 Pedro Simon: maior
bancada tradicionalmente

indica o candidato

 Antonio Carlos: verbas
desviadas totalizam cerca

de R$ 200 milhões

 Jader Barbalho garante que
não tem responsabilidade

sobre os atos da Sudam

Para Heloísa Helena, a ética não
pode ser �um código moral particular
que silencia ou grita quando convém�



BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 7 DE  DEZEMBRO  DE  2000 9JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Gustavo Capanema foi senador,
deputado federal e ministro

da Educação e Saúde Pública
O Senado vota hoje projeto de

lei da Câmara que autoriza brasi-
leiros e estrangeiros a explorar
bens submersos ou afundados no
mar territorial brasileiro. O texto
estabelece que quem fizer o res-
gate terá direito a receber até 40%
do valor do bem retirado do fun-
do do mar. Estabelece também que
os bens de valor histórico, artísti-
co ou arqueológico ficarão em
poder da União.

Atualmente, a lei apenas permi-
te que empresas brasileiras explo-
rem os navios submersos. Para o
autor da proposta, deputado Fá-
bio Feldman (PSDB-SP), apesar de
aparentemente garantir ao Brasil
a propriedade desses bens, a lei
atual desestimula a pesquisa e in-
centiva a pirataria. Relator da
matéria na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, o sena-
dor José Eduardo Dutra (PT-SE)

Plenário vota projeto sobre
exploração de bens submersos

Senadores apreciarão proposta, já aprovada pela Câmara, que autoriza
brasileiros e estrangeiros a explorar bens afundados no mar territorial

apresentou parecer favorável à
iniciativa.

Ainda hoje, o Plenário vota pro-
jeto dos senadores Ricardo San-
tos (PSDB-ES) e Gerson Camata
(PMDB-ES) destinado a alterar a
Resolução 78/98, que dispõe so-

bre as operações de crédito dos
estados, Distrito Federal, municí-
pios e respectivas autarquias e
fundações.

Na mesma sessão, serão vota-
dos decretos autorizando o fun-
cionamento das seguintes emisso-
ras: Rádio Globo, de São Paulo; As-
sociação Comunitária Dehoniana,
de Pindaré-Mirim (MA); e Funda-
ção Francisco Cambraia, de Itape-
cerica (MG).

O Senado Federal vai destinar a
Hora do Expediente de hoje a ho-
menagear o ex-ministro da Edu-
cação Gustavo Capanema pelo
transcurso do seu centenário de
nascimento. A homenagem foi
requerida pelo senador Franceli-
no Pereira (PFL-MG), que será um
dos oradores, junto com José
Alencar (PMDB-MG), Arlindo Por-
to (PTB-MG) e Lúcio Alcântara
(PSDB-CE). (Ver matéria ao lado.)

O Senado presta homenagem
a partir das 10h de hoje a Gustavo
Capanema pelo centenário de seu
nascimento. Na ocasião, será lan-
çado o livro Gustavo Capanema
� A Revolução na Cultura, do ex-
senador Murilo Badaró. Advoga-
do, professor e político, o minei-
ro Capanema ocupou quase to-
dos os postos públicos do país:
foi secretário do Interior e da
Educação do governo de Minas,
interventor interino daquele es-
tado, ministro da Educação e
Saúde Pública, deputado federal
e senador.

Capanema foi responsável pela
criação das faculdades nacionais
de Filosofia e de Arquitetura, da
de Ciências Econômicas, da Esco-
la Normal de Educação Física, do
Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional, do Instituto
Nacional do Livro e do de Estu-
dos Pedagógicos, além do Servi-
ço Nacional de Teatro. Ele incen-
tivou campanhas sanitárias e re-
formou o ensino secundário, in-
dustrial e comercial, e foi um de-
fensor do ensino do Latim no en-
sino secundário.

Em todos os cargos que ocu-
pou, valorizou as artes do país e
incentivou a renovação arquite-
tônica e urbanística do Brasil. Se-
gundo historiadores, uma de suas
maiores ousadias foi construir o
edifício do MEC, atual Palácio da
Cultura, marco da arquitetura de
vanguarda.

No livro de Murilo Badaró, o
autor rememora a trajetória pú-
blica e reconstitui a vida de Ca-
panema, que nasceu a 10 de agos-
to de 1900 no município de Pi-
tangui (MG). Além de relatar os
feitos do ex-ministro, a obra traz
textos escritos sobre o biografa-
do por Carlos Drummond de
Andrade, Oscar Niemeyer, Carlos
Castelo Branco e Afonso Arinos,
entre outros.

Senadores
homenageiam
o ex-ministro

Capanema

A comissão parlamentar de in-
quérito do Senado que está in-
vestigando irregularidades no fu-
tebol brasileiro reúne-se hoje, a
partir das 9h30, para ouvir o
dono da empresa Traffic Marke-
ting Esportivo, empresário José
Hawilla. Ele deverá falar sobre a
intermediação que sua empresa
fez para viabilizar o contrato fir-
mado em 1997 entre a Confede-
ração Brasileira de Futebol (CBF)
e a Nike.

A parceria da Traffic com a CBF
foi assinada em 1989. O acordo
prevê que cabe à empresa admi-
nistrar os direitos comerciais da
marca CBF e a permissão para ex-

CPI do Futebol ouve hoje empresário que
intermediou contrato entre a Nike e a CBF

A instalação de subcomissão
permanente destinada a analisar
acidentes que acarretem danos
ambientais está na pauta da reu-
nião que a Comissão de Serviços
de Infra-Estrutura (CI) realizará
hoje, a partir das 9h30. A criação
do novo órgão foi proposta pelo
senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) e aprovada em novembro
pela comissão.

De acordo com Cândido, os va-
zamentos de óleo envolvendo a
Petrobras em várias localidades do
país evidenciaram a falta de uma
política mais eficaz na defesa do
meio ambiente e a necessidade de
um órgão permanente de controle
e fiscalização para a área.

Além desse item, a comissão tam-
bém deve votar projeto do sena-
dor José Roberto Arruda (PSDB-
DF) que obriga as empresas de te-
lefonia celular a manterem cadas-
tro dos usuários de telefones pré-
pagos. Relator da matéria, Geraldo
Cândido vai apresentar parecer fa-
vorável à aprovação.

Também consta da pauta a apre-
ciação de relatório do Tribunal de
Contas da União (TCU) sobre o
acompanhamento que fez do pro-
cesso de licitação para a conces-
são de áreas voltadas à exploração
e produção de gás natural.

CI poderá ter
órgão para

avaliar danos
ambientais

Com apoio das embaixadas do
Canadá e dos Estados Unidos, o Ins-
tituto Teotonio Vilela deu início on-
tem, no Hotel Nacional de Brasília,
ao seminário internacional �Integra-
ção Hemisférica � Dimensões Polí-
ticas, Econômicas e Sociais�, em que
acadêmicos, políticos e represen-
tantes do governo discutirão o pos-

Instituto Teotonio Vilela discute a entrada do Brasil na Alca
sível ingresso do Brasil na Área de
Livre Comércio das Américas (Alca).
O Instituto Teotonio Vilela é entida-
de ligada ao PSDB.

O evento foi aberto com palestra
do senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), que defendeu a integração
hemisférica assentada em blocos
sub-regionais e na criação de meca-

nismos que favoreçam a ação de
empresas, inclusive as de menor
porte. Ele também pregou partici-
pação mais direta do Legislativo na
formação das políticas e a criação
de Parlamento continental, a exem-
plo da União Européia.

Participam do encontro o embai-
xador Graça Lima, do Núcleo de

Coordenação da Alca do Ministério
das Relações Exteriores; Carol Wise,
professor da School of Advanced
International Studies, de Washing-
ton; e Felix Peña, do Conselho Ar-
gentino de Relações Internacionais.

O seminário também pretende
avaliar as reais repercussões da Alca
na América Latina.

A senadora Emilia Fernandes
preside a Comissão de

Serviços de Infra-Estrutura

O senador catarinense Geraldo
Althoff é o relator da CPI que
investiga o futebol brasileiro

plorar a imagem da Seleção Bra-
sileira de Futebol em todas as ca-
tegorias, no que diz respeito a
merchandising, licenciamento e
transmissão de TV.

As informações referentes aos
sigilos bancário e fiscal da Traffic
já se encontram transferidas para
a CPI do Futebol. Entre outras
apurações, os integrantes da co-
missão desejam investigar se
houve sonegação fiscal e evasão
de divisas decorrentes do con-
trato CBF/Nike, intermediado
pela empresa. Na próxima quar-
ta-feira, após a Ordem do Dia,
será ouvido o presidente da CBF,
Ricardo Teixeira.
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O arcebispo de Brasília, dom José
Freire Falcão, celebrou ontem, no
Salão Negro do Congresso Nacio-
nal, a missa de confraternização de
Natal e de encerramento de ano
do Congresso. A cerimônia teve a
participação do Coral do Senado.

Perante um número expressivo
de parlamentares e funcionários
de ambas as Casas,  o senador An-
tonio Carlos Magalhães, presiden-
te do Senado Federal, e o deputa-
do Michel Temer, presidente da
Câmara dos Deputados, fizeram a

A Rede Virtual de Bibliotecas �
Congresso Nacional  foi lançada
ontem com cerimônia na Bibliote-
ca Acadêmico Luiz Viana Filho, do
Senado. Estiveram presentes ao
lançamento o senador Ronaldo
Cunha Lima (PMDB-PB), o diretor-
geral do Senado, Agaciel da Silva
Maia, e a diretora da biblioteca, Si-
mone Bastos Vieira. A rede, coor-
denada pelo Senado, é resultado
da fusão virtual das bibliotecas do
Senado, da Câmara dos Deputados
e de bibliotecas do Poder Legislati-
vo, Executivo e Judiciário. Agora,
qualquer pessoa pode, pela Inter-
net, consultar o acervo dessas bi-
bliotecas e reservar livros pelo en-
dereço www.senado.gov.br.

Na inauguração, Agaciel Maia afir-
mou que a rede faz parte do projeto
da atual comissão diretora do Sena-
do, com objetivo de fortalecer a in-

Comissão mista aprovou ontem
parecer favorável à medida provi-
sória que reintegra à administra-
ção federal o Departamento Naci-
onal de Obras contra as Secas
(Dnocs). O texto acolhido pelos
parlamentares que redefine a
competência desse departamento
modifica sua estrutura e autoriza a
doação de bens e a cessão de pes-
soal a estados, para assegurar a des-
centralização dos seus serviços.

O relator da matéria, senador
Wellington Roberto (PMDB-PB)
disse que a MP traduz o acordo
resultante de reivindicação da
bancada nordestina, que levou ao
presidente da República sua

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

6h30 � Cidadania � Senador Lúcio Alcântara e o
deputado federal Paulo Delgado falam sobre psi-
quiatria e manicômios
7h30 � Entrevista � O poeta J. C. Ramos fala de
poesia e do combate à Aids
8h �  Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Uma TV cheia de histórias �
São Mamede/PB
9h � Entrevista � Senador Ernandes Amorim fala
sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal
9h30 �  CPI do Futebol (ao vivo)
10h � Sessão Plenária (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 � Entrevista � Senador Ernandes Amorim
fala sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal
19h � Cores do Brasil � Pernambuco
19h30 � Cidadania � Senador Lúcio Alcântara e
o deputado federal Paulo Delgado falam sobre
psiquiatria e manicômios
20h30 � Entrevista � O poeta J. C. Ramos fala de
poesia e do combate à Aids
21h � Jornal do Senado

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h30 � CPI do Futebol (vivo)
10h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � CPI do Futebol (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nor-
deste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/
Centro-Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

21h30 � CPI do Futebol (gravado)
Logo após � Sessão Plenária  (reapresentação)

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do país,

sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM
Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica � Sistema Digital:
� Satélite: B1
� Transponder: 1 BE (Banda Extendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 MHz
� Freqüência (Banda - L): 1.505,75 MHz
� Antena: 3,6 m
� PID: Vídeo: 1110 / Áudio: 1211 / PCR: 1110
Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG-2 DVB
� Symbol Rate: 3,2143Ms/s
� FEC: ¾
Antena Parabólica � Sistema Analógico:
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização:  Horizontal
� Freqüência � 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

inconformidade com a extinção
do órgão. Ele considerou funda-
mental esse novo modelo institu-
cional, que �dota o Dnocs dos re-
cursos e instrumentos necessári-
os ao enfrentamento dos desafi-
os que sua  missão impõe�.

A MP altera a lei que criou o
Dnocs, que agora fica autorizado
a doar os açudes do seu patrimô-
nio que não sejam considerados
relevantes. Para que sejam doa-
dos, esses açudes devem ser loca-
lizados em rios que não ultrapas-
sem o domínio estadual. A MP
também dispõe que a doação de
cada açude deverá ser precedida
de análise técnica e jurídica.

formação, por considerá-la a maté-
ria-prima da atuação parlamentar.
Iniciativas como a criação do jornal,
da rádio e da TV Senado fazem parte
desse processo. Já Simone Bastos Vi-
eira destacou a importância do uso
de novas tecnologias da informação
e informou que 500 mil registros bi-
bliográficos foram instalados no

novo sistema.
Podem ser encontradas na Rede

Virtual de Bibliotecas informações
sobre qualquer artigo da Constitui-
ção, relatórios ministeriais e presiden-
ciais da época do Brasil Império e da
Primeira República, gravuras, mapas,
obras raras e até um manuscrito de
Machado de Assis.

Lançada no Senado a Rede Virtual de Bibliotecas

Arcebispo celebra missa
de fim de ano no Congresso

leitura da Oração Universal.
Outros textos foram lidos por

parlamentares durante a missa. A
senadora Heloísa Helena, a depu-
tada Esther Grossi e o senador Os-
mar Dias leram, respectivamente,
fragmentos do livro do profeta Isa-
ías, do Salmo Responsarial e da
Carta aos Hebreus.

O  Coral do Senado, sob a re-
gência da maestrina Glicínia Men-
des, apresentou Glória (Vivaldi),
Halleluhyah (Händel), Cântico de
Maria (Buryl Red), Agnus Dei

(John Levitt) e Laudate Dominum
(Mozart).

Entre os presentes estavam os
senadores Geraldo Melo, Carlos
Patrocínio, José Sarney, Agnelo
Alves, Eduardo Suplicy, Iris Re-
zende, Maguito Vilela, Nabor Jú-
nior, Emilia Fernandes, Geraldo
Althoff, o deputado Inocêncio
Oliveira e o diretor-geral do Sena-
do, Agaciel Maia.

 Após a comunhão, o Coral do
Senado apresentou um pot-pourri
com músicas natalinas.

Presidentes do Senado e da Câmara, além de deputados e senadores,
participaram da celebração conduzida por dom José Freire Falcão

Simone Bastos, senador Ronaldo Cunha Lima e Agaciel Maia (ao microfone)
participam do lançamento da rede que integra 14 bibliotecas

Comissão aprova reintegração do
Dnocs à administração pública

Além de parlamentares, servidores da Casa participaram da missa oficiada pelo arcebispo de Brasília
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O senador Álvaro Dias (PSDB-
PR) criticou ontem a cobrança
exorbitante de pedágios em estra-
das brasileiras. Analisando a situa-
ção da malha rodoviária no país,
ele chamou atenção para os novos
reajustes, com índices acima da in-
flação e sem qualquer investimen-
to ou melhoria nas estradas. �O alto
custo dos pedágios causa indigna-
ção e revolta�, disse.

Álvaro Dias salientou que a cons-
trução de rodovias, no Brasil, é fei-
ta tradicionalmente com verbas
orçamentárias. �A população está
pagando em dobro para trafegar
em estradas de baixa qualidade�,
afirmou, destacando a situação do
estado do Paraná, em que rodovi-
as com pistas simples têm cabines
para pedágios. Ele lembrou que os
setores produtivos são os que mais
perdem, já que na maioria das ve-
zes não têm outro modo, além das
rodovias, para escoar a produção.

Citando artigo publicado em
outubro pelo jornal O Estado de
S. Paulo, intitulado �O Custo dos
Pedágios�, Álvaro Dias disse que
o governo deveria, antes de
privatizar, debater a situação com
os setores prejudicados pelos al-
tos pedágios. Ele classificou de

Para evitar chantagens e achaques
contra autoridades, empresários e
cidadãos, o senador Tião Viana (PT-
AC) está propondo que pessoas
condenadas em processos criminais
pela Justiça percam a concessão
para operar em rádio e televisão. A
proposta está contida em projeto
de lei apresentado na terça-feira.

Ontem o senador discursou em
plenário para pedir apoio ao proje-
to que, segundo ele, não fere o di-
reito constitucional à liberdade de
expressão. Conforme Tião Viana, no
âmbito estadual e municipal, princi-
palmente em pequenas localidades,
há donos de meios de comunica-
ção que se aproveitam do poder que
têm para chantagear homens públi-
cos e empresários, além de oprimir
grupos minoritários.

� Eles roubam recursos públicos,
usam as emissoras para lavar dinhei-
ro do narcotráfico e extorquem
políticos ameaçando publicar notí-
cias negativas � disse Viana.

O projeto apresentado pelo sena-
dor acrescenta dispositivos ao De-
creto-Lei nº 236/67, a fim de que a
condenação criminal, com senten-
ça transitada em julgado, do con-
cessionário ou permissionário de
serviço de radiodifusão seja motivo
para a perda da concessão ou per-
missão. Para que isso aconteça, a

O senador Ricardo
Santos (PSDB-ES) su-
geriu alterações no
Programa Nacional
de Fortalecimento da
Agricultura Familiar
(Pronaf). Na avalia-
ção do senador, o
programa é a mais
ampla experiência de
desenvolvimento lo-
cal, integrado e sus-
tentável em execução
no país, mas são ne-
cessárias medidas para aperfeiçoá-
lo, como o fortalecimento dos Con-
selhos Municipais de Desenvolvi-
mento Rural; o enquadramento de
novos municípios no Subprograma
de Infra-Estrutura e Serviços Muni-
cipais e a melhoria do processo de
capacitação de agricultores.

Porém a medida mais importan-
te, de acordo com o senador, é a
expansão e regularização do fluxo
de recursos para o crédito rural ori-
entado aos produtores. O crédito,
sustenta, é um instrumento funda-
mental para viabilizar a implemen-

apressada a privatização das
rodovias brasileiras e frisou
que a legislação mal elabo-
rada não estabelece limites
à quantidade de estradas
passíveis de pagamento de
tarifa.

Álvaro Dias comparou a
privatização das estradas
brasileiras e a cobrança exa-
gerada de pedágios com o
sistema norte-americano,
que de início serviu de argu-
mento para quem pretendia
passar o controle das estra-
das para o setor privado. Se-
gundo o senador, apenas
0,2% da malha rodoviária
norte-americana tem co-
brança de pedágio. Por outro
lado, salientou, quem quiser tra-
fegar em outras estradas, sem pe-
dágio, dispõe de alternativas.

� Entre os grandes centros
populacionais e produtivos dos
EUA não há pedágio � disse, apon-
tando ainda para o alto poder aqui-
sitivo dos norte-americanos. Para
o senador, no Brasil prevaleceu
apenas a preocupação de arreca-
dar recursos. Ele lembrou que 5,9%
da rede viária brasileira � justa-
mente a parcela mais importante

� estão sob o controle da iniciativa
privada, e criticou o governador
do Paraná, Jaime Lerner, por
privatizar rodovias estaduais em
contratos que classificou de �lesi-
vos� para a população.

Em aparte, o senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB) apoiou Álvaro e
mencionou um pedágio em Tere-
sópolis (RJ), que dividiu a cidade e
tem inviabilizado pequenos negó-
cios. �Quem quiser passar, na mes-
ma cidade, de um lado a outro,
paga R$ 4,00�, disse.

Para Álvaro Dias, pedágio
nas estradas é exorbitante

Viana propõe que condenado
perca concessão de rádio

O senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT) alertou para a possibilidade
de conflito nas terras dos índios
xavantes, em Mato Grosso, caso a
Fundação Nacional do Índio
(Funai) decida unificar as atuais
reservas, incorporando as terras
do município de Nova Nazaré
(MT). Essa providência desaloja-
rá um total de cinco mil pessoas,
dos quais 150 proprietários rurais
já estabelecidos desde 1970 e 250
assentados do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrá-
ria (Incra).

Segundo Jonas, as atuais reser-
vas de Areões e Pimentel Barbo-
sa, na região leste de Mato Gros-
so, ocupam cerca de 218 mil hec-
tares. Caso venha a ocorrer a sua
unificação, poderão ser incorpo-
rados mais 250 mil hectares, ele-
vando a área para 468 mil hecta-
res, para alojar uma população de

Jonas Pinheiro alerta que unificação de
terras indígenas pode gerar conflitos

Senador observa que os setores produtivos são os mais prejudicados.
�O alto custo dos pedágios causa indignação e revolta�, afirma

aproximadamente mil índios, in-
formou o senador.

Jonas Pinheiro explicou que a
simples presença dos técnicos do
grupo que está mapeando as ter-
ras já tem provocado prejuízos à

população local com a paralisa-
ção dos investimentos produtivos
e perdas decorrentes da desvalo-
rização das terras. Além disso, o
sentimento de revolta reinante
entre as pessoas pode gerar con-
flitos entre brancos e indígenas,
que vivem em harmonia há déca-
das, argumentou.

O senador disse reconhecer a
necessidade de que as reservas in-
dígenas sejam mantidas dentro de
limites que possibilitem a esses gru-
pos étnicos viver em harmonia e
dentro de seus padrões culturais.
Observou, no entanto, que �é pre-
ciso evitar que os reais objetivos
das reservas sejam utilizados para
camuflar outros interesses, que
nada têm a ver com os índios�. Ele
também considera inaceitável que
a ampliação de reservas gere con-
flitos e prejudique as atividades
econômicas da região.

Justiça terá que ser acionada e emi-
tir uma sentença determinando a
cassação.

Tão Viana explicou que há casos
em que, mesmo presos, criminosos
continuam a comandar um meio de
comunicação com a utilização de
prepostos. Para ele, o Estado não
pode manter num meio de comuni-
cação, com grande influência sobre
a sociedade, um indivíduo conde-
nado por essa mesma sociedade.

Em aparte, o senador Ramez
Tebet (PMDB-MS) relatou que em
seu estado também há casos de
chantagem e achaque partidos de
donos de emissoras. Ele citou o caso
de um comerciante que reagiu às
pressões de uma emissora e quase
foi à falência, arrastado por uma
onda de notícias sobre sua suposta
bancarrota.

tação das atividades
produtivas dos agri-
cultores familiares.

� Não se pode cor-
rer o risco, no caso
das linhas de financi-
amento do Pronaf, de
transformá-las em
crédito rural conven-
cional, à semelhança
dos financiamentos
concedidos à agricul-
tura nas décadas de
70 e 80 � afirmou.

Apesar de registrar o crescimen-
to das aplicações de crédito nas vá-
rias modalidades do Pronaf, o se-
nador assinalou a dificuldade que a
Secretaria Nacional de Agricultura
Familiar e a Coordenação Nacional
do Programa vêm encontrando
para liberar os recursos. Ricardo
Santos disse que, no Espírito Santo,
dos R$ 73 milhões previstos para
custeio da safra 2000/2001, apenas
R$ 55 milhões foram liberados. O
senador encaminhou à diretoria do
Banco do Brasil pedido para a libe-
ração do restante dos recursos.

Ricardo Santos defende o
aperfeiçoamento do Pronaf

Ricardo Santos elogia o
Pronaf, mas sugere medidas

para torná-lo mais efetivo

Tião Viana pretende evitar
chantagens e achaques contra

autoridades, empresários e cidadãos

Jonas: simples presença dos
técnicos que estão mapeando as

terras já tem provocado prejuízos

Álvaro compara situação brasileira com a
norte-americana e diz que aqui prevaleceu

apenas a preocupação de arrecadar
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Sebastião Rocha
preparou substitutivo
que restringe à
oftalmologia o uso do
silicone líquido

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
  Jonas Pinheiro e Ricardo Santos

Os institutos de pesquisa de
opinião pública poderão ser obri-
gados, em anos eleitorais, a es-
colher se atenderão encomendas
dos meios de comunicação ou de
candidatos e partidos políticos.
Projeto apresentado pelo sena-
dor Sérgio Machado (PSDB-CE)
proíbe essas empresas de pres-
tarem serviços simultaneamente
aos dois tipos de clientes. O obje-
tivo é evitar eventual influência
de partes interessadas nos resul-
tados das pesquisas.

� Parece-me evidente que a vin-
culação da empresa, mediante
contrato, a um cliente que é parte
interessada no processo � o can-
didato � implica a assunção de um
dos partidos em jogo � diz Macha-
do na justificativa do projeto, que
tramita em caráter terminativo na
Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ). �Essa posição é
incompatível com a perspectiva ne-

Machado quer maior controle
das pesquisas eleitorais

Projeto do senador proíbe as empresas pesquisadoras de trabalharem
simultaneamente para um veículo de comunicação e um partido político

cessariamente isenta de quem tra-
balha para uma empresa de comu-
nicação�, sustenta.

Machado considera insuficien-
te a atual regulamentação referente
à realização e divulgação de pes-
quisas eleitorais. E afirma que seu
projeto pretende limitar o que con-
sidera uso indevido das pesquisas
na formação da vontade do elei-
tor. Os contratos feitos pelas em-
presas com candidatos e meios de
comunicação, observa o senador,

muitas vezes acabam colocando
sob suspeita os resultados dos le-
vantamentos eleitorais.

A regulamentação das pesquisas,
afirma ainda Sérgio Machado, tor-
na-se mais importante à medida em
que elas têm cada vez maior influ-
ência sobre os próprios resultados
das eleições. �As pesquisas anunci-
ariam profecias com capacidade de
auto-realização e constituiriam uma
seleção primeira, um turno eleito-
ral zero, prévio à eleição.�

O senador Ademir Andrade (PSB-
PA) defendeu a incorporação, aos
vencimentos dos servidores dos po-
deres Judiciário e Legislativo e do
Ministério Público, dos 11,98% refe-
rentes à defasagem provocada pela
conversão do cruzeiro real para Uni-
dade Real de Valor (URV) quando
da implantação do Plano Real em
1994. O senador explicou que, ao
ser reeditada, a medida provisória
que determinou a correção da de-
fasagem omitiu a norma de que a
conversão deveria ser feita na data
do efetivo pagamento dos servido-
res, no caso, o dia 20.

Isso teria estabelecido uma discri-
minação entre aqueles servidores e
os trabalhadores da iniciativa priva-
da, que tiveram seus salários conver-
tidos levando em consideração a
data do efetivo pagamento, enquan-
to os salários dos primeiros foram
corrigidos no último dia de cada um
dos quatro meses anteriores à con-
versão. Para Ademir, todas as cate-
gorias de trabalhadores deveriam ter
recebido tratamento isonômico, uma
vez que se encontravam em situa-
ções jurídicas semelhantes.

� A condição de servidor público,
por si só, não serve para justificar a
aplicação de norma de conversão da
moeda que acarrete perda real de
vencimentos, lembrando que tal re-
dução é vedada pela Constituição.

Para o senador, a solução para o
impasse está na aplicação aos servi-
dores públicos do mesmo tratamen-
to dado aos trabalhadores da inicia-
tiva privada, com a adotação de um
sistema único de conversão da moe-
da com base na data do efetivo paga-
mento, evitando a redução dos ven-
cimentos dos servidores.

Ademir quer incorporação
dos 11,98% para servidor

O senador Sebastião Rocha (PDT-
AP) informou ontem que seu subs-
titutivo ao projeto que regulamenta
o uso médico do silicone será vota-
do na próxima quarta-feira, dia 13,
na Comissão de Assuntos Sociais
(CAS). O senador informou ter de-
cidido pela proibição do uso médi-
co do silicone líquido, que seria libe-
rado apenas para a oftalmologia, em
casos de descolamento de retina. O
substitutivo determina ainda que os
pacientes que forem se submeter à
cirurgia de implante de prótese de
silicone devem ser informados das
vantagens e riscos do procedimen-
to e assinar documento autorizan-
do o procedimento.

O senador comentou ainda �a gran-
de alegria� por que passaram os bra-

Projeto sobre silicone será
votado quarta-feira, diz Rocha

sileiros com a vitória do tenista cata-
rinense Gustavo Kuerten, o Guga, na
Copa do Mundo de Tênis. A vitória
posicionou Guga no primeiro lugar
do ranking mundial de tênis. Para
Rocha, é importante para um país
pobre como o Brasil produzir ho-
mens vitoriosos como Guga.

Sebastião Rocha também comen-
tou o episódio ocorrido com o go-
vernador de São Paulo, Mário Co-
vas, que se emocionou em entrevis-
ta coletiva ao falar de sua doença,
um câncer na bexiga. Rocha disse
que �Covas é um guerreiro� e mani-
festou sua solidariedade à família do
governador. Na avaliação de Sebas-
tião Rocha, Mário Covas está debili-
tado com a doença e tem o futuro
político comprometido.

O senador Hugo Napoleão (PFL-
PI) cumprimentou ontem o pre-
sidente do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, desembargador
Luiz Gonzaga Brandão de Carva-
lho, pela realização no dia 30 de
novembro, em Teresina, do 50º
Encontro do Colégio Permanente
dos Presidentes de Tribunais de
Justiça do Brasil.

Napoleão disse que �o encon-
tro foi abrilhantado� pelos deba-
tes intensos em torno da reforma
do Poder Judiciário, que está em
discussão no Congresso Nacional.
Segundo disse, os desembargado-
res encaminharam documento
em que listam restrições e pro-
põem alterações em relação ao
tema. Eles solicitam, informou o
senador, que não sejam alterados
itens da Constituição referentes,
entre outras questões, a tempo de
serviço dos juízes e tribunais de
pequenas causas.

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) disse que foi acertada a decisão
do Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar do Senado de enviar ao Mi-
nistério Público a documentação re-
ferente a denúncias de irregularida-
des contra os senadores Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA) e Jader
Barbalho (PMDB-PA).

Como presidente do conselho, Te-
bet afirmou não querer ser envolvi-
do �nessa batalha que se trava entre
os dois�. Ele garantiu que o envio não
decorreu de uma decisão individual
sua, mas da unanimidade dos inte-
grantes do conselho.

Tebet defende
atuação do MP
em denúncias

Ramez Tebet: Conselho de Ética
decidiu enviar ao Ministério

Público documentos sobre o caso

Sérgio Machado
considera insuficiente
a atual
regulamentação sobre
as pesquisas eleitorais

 Ademir Andrade defende o
tratamento isonômico para todos

os trabalhadores

Napoleão
elogia encontro

de tribunais
de Justiça

Hugo Napoleão: o encontro �foi
abrilhantado� pelos debates

sobre a reforma do Judiciário


